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Na Educação, gestões 
do PSDB são permeadas 
por tensões e conflitos

Ana Aranha
Jornalista

Robson Martins/Apeoesp

Protesto de professores da rede pública estadual de São Paulo, em 2000 (na gestão de Mário Covas)
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A maior dificuldade em 
se fazer um balanço 
das gestões do PSDB 
na educação paulista 
é a multiplicidade de 
programas adotados 

por elas. Algumas linhas gerais, 
porém, podem ser encontradas na 
análise dos 17 anos. A mais mar-
cante ainda é bastante presente na 
gestão atual e foi uma das princi-
pais características da passada: a 
avaliação dos resultados por meio 
de testes de grande escala. 

A semente nasceu no governo 
Mário Covas (1995-2001), quando 
a Secretaria da Educação lançou 
o Sistema de Avaliação de Rendi-
mento Escolar do Estado de São 
Paulo, ou Saresp. A prova foi cria-
da em 1996, no bojo da expansão 
das avaliações educacionais em 
âmbito nacional. São Paulo foi um 
dos primeiros estados a implemen-
tar o teste. O sistema evoluiu ao 
longo dos anos, avaliando sempre 

os conhecimentos de matemática, 
língua portuguesa e eventualmente 
ciências. Até que, em 2007, os re-
sultados do Saresp viraram o cen-
tro dos programas educacionais do 
governo de José Serra (2007-2010).

A principal medida foi a vincu-
lação do bônus dos professores à 
progressão da nota de sua escola. 
Serra criou o Idesp, um índice que 
congrega a nota no Saresp ao per-
centual de aprovação dos alunos, 
e traçou metas de progressão gra-
dual para cada escola. Se a escola 
cumprir a meta, toda a equipe ga-
nha o bônus no final do ano.

A ideia foi inspirada em progra-
ma da rede de Nova York. Em 2007, 
a cidade começou a testar o bônus 
por resultado em um grupo de esco-
las. Em 2010, porém, uma auditoria 
independente concluiu que a bonifi-
cação não melhorava o resultado nos 
testes. O estudo descobriu ainda que 
o bônus não tinha impacto sobre o 
comportamento dos professores no 

que se refere a práticas fundamen-
tais, como o tempo que dedicam à 
sua própria formação e o acompa-
nhamento de alunos com dificulda-
des. Em julho desse ano, Nova York 
suspendeu o programa.

Em São Paulo, onde o progra-
ma foi adotado para todas as esco-
las, a política também começa a ser 
revista. “Os professores questiona-
ram muito o bônus por resultado 
desde o início”, afirma Romual-
do Portela, especialista em política 
educacional da Faculdade de Edu-
cação da USP. “Mas, sem nem en-
trar no mérito dessa discussão, o 
fato é que que o governo falhou 
dentro de sua própria proposta”. 
Na última avaliação, as notas ca-
íram tanto em Matemática quan-
to em Língua Portuguesa entre os 
alunos do 9º ano. No final do en-
sino médio, a nota de matemática 
também caiu em 2009 e se manteve 
estável em 2010. Em Língua Portu-
guesa, houve pequena melhora. 

Avaliação por meio de testes como o Saresp; reorganização da rede física 
com fechamento de escolas; municipalização dos primeiros anos do ensino 
fundamental; “progressão automática”; arrocho salarial e conflito com os 

docentes ― são as principais marcas das gestões do PSDB na Educação em 
São Paulo, desde o governo Covas. Que descreveu assim os resultados obtidos 
no primeiro ano da gestão (1995), com a reorganização: “melhor utilização 

dos equipamentos com diminuição de 7.500 classes, desativação de 120 
escolas e eliminação da construção de 1.400 novas salas de aula”
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Em todas as disciplinas, porém, 
usando os cálculos do Saresp, os 
alunos saem do ensino médio sa-
bendo menos do que deveriam ter 
aprendido no fundamental.

Além do bônus, a gestão Serra 
criou duas provas que seguem a ló-
gica da meritocracia. Uma delas vi-
rou critério para progressão salarial 
dos professores. A outra serviria 
para selecionar professores tempo-
rários, mas foi barrada pela justiça, 
que entendeu que esses profissio-
nais já tinham vínculo com o Esta-
do depois dos anos de serviço pres-
tados. O problema dos professores 
temporários no Estado vem desde 
antes da gestão do PSDB, mas evo-
luiu devagar nesses 17 anos. Quan-
do Covas assumiu, havia 168 mil 
professores temporários, o que re-
presentava 68% da rede estadual. 
Hoje, há 104 mil temporários, ou 
49% do efetivo total. 

Ainda com foco nos resulta-
dos do Saresp, Serra centralizou 
o material didático das escolas. A 
Secretaria da Educação passou a 
produzir os textos e exercícios a se-
rem trabalhados em aula, quando, 
antes, os professores escolhiam os 
livros didáticos de suas turmas. O 
conteúdo fixado para cada série 
tinha como base o que seria co-
brado pelo Saresp. A política foi 
implementada por Maria Helena 
Guimarães de Castro, que assu-
miu a pasta em setembro de 2007 e 
lançou o material no início do ano 
letivo de 2008. Mais tarde, a pres-
sa no lançamento do material foi 
apontada como um dos fatores pa-
ra os problemas que ele carregava.

A primeira parte saiu no formato 
de um jornal e pegou os professores 

de surpresa: seria um programa de 
recuperação no início do ano. O 
jornal, que trabalhava conteúdo bá-
sico da série anterior, foi material 
obrigatório no horário regular ao 
longo de dois meses e foi dado a to-
dos os alunos, inclusive os que não 
precisavam de recuperação. Houve 
rejeição por parte de professores e 
alunos, que consideraram o mate-
rial fraco. Nesse período, não era 
difícil encontrar cadernos dos jor-
nais jogados no chão na saída de 
algumas escolas.

A segunda parte foi composta 
por apostilas com o conteúdo de 
cada série. Depois de mais de um 
ano circulando pelas escolas, po-
rém, a imprensa denunciou que 
500 mil apostilas continham erros 
de ortografia e conteúdo, como 
um mapa com dois “Paraguais”, 
nenhum deles no lugar certo. Des-
cobriu-se que a elaboração do ma-
terial didático de geografia (e de 

outras disciplinas de ciências hu-
manas) ficara a cargo da Fundação 
Vanzolini, vinculada ao Departa-
mento de Engenharia de Produção 
da Escola Politécnica e contrata-
da sem licitação (vide Informativo 
Adusp 279, p.2). Pouco depois da 
denúncia, a secretária Maria Hele-
na foi substituída por Paulo Rena-
to Souza, ex-ministro da Educação.

Na explicação de Maria Helena, 
a implantação da base curricular 
unificada ligada ao Saresp e a políti-
ca de bônus fazem parte de um pro-
jeto que tem como foco a melhoria 
da qualidade do ensino. “A base 
curricular comum veio estabelecer 
as competências e habilidades que 
os alunos da rede pública paulista 
deveriam saber ao final das séries e 
ciclos avaliados. Ela surgiu a partir 
de uma ampla consulta em escolas 
do ensino fundamental e médio 
sobre os currículos estaduais, livros 
didáticos utilizados por professores 
e os conteúdos adotados nas esco-
las brasileiras”, afirma.

Outra marca da gestão do PS-
DB na educação foi a raciona-
lização dos gastos, política que 
nasceu como um dos principais 
eixos da gestão do governo Mário 
Covas. A medida de maior im-
pacto ocorreu logo nos primeiros 
anos da gestão com a reorgani-
zação das unidades, que alterou 
a geografia do atendimento de 
acordo com a etapa de ensino, em 
todo o Estado.

Uma das primeiras ações da então 
secretária Rose Neubauer foi dividir 
as escolas que atendiam da 1ª série 
do fundamental ao último ano do 
médio. Algumas passaram a atender 
apenas alunos da 5ª série em diante. 

A Secretaria da Educação 

passou a produzir o material 

didático a ser trabalhado 

em aula. O conteúdo fixado 

para cada série tinha 

como base o que seria 

cobrado no Saresp. Mas 

as apostilas lançadas em 

2008 continham erros de 

conteúdo, como um mapa 

com dois “Paraguais”
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Outras passaram a atender apenas 
crianças de 1ª à 4ª série. Nesse caso, 
essas escolas deixaram de oferecer 
aulas à noite. A reorganização preju-
dicou principalmente os alunos que 
tiveram a matrícula transferida pa-
ra unidades distantes de suas casas. 
Além dos casos de unidades inteiras 
que foram fechadas. 

Em artigo publicado pela revista 
Escriba, produzida pelo gabinete 
do governador, um balanço do pri-
meiro ano de gestão destacava os 
seguintes benefícios da reorganiza-
ção das escolas: “melhor utilização 
dos equipamentos com diminuição 
de 7.500 classes, desativação de 120 
escolas e eliminação da construção 
de 1.400 novas salas de aula”.

A professora de história Regi-
na Oshiro, que ingressou na rede 
estadual em 1987, sentiu na pele o 
impacto da “melhor utilização dos 
equipamentos”. Na sua região, a en-
tão 7ª Delegacia de Ensino, na zona 
leste da capital, havia 45 escolas em 
1995. Dessas, quatro foram fecha-
das. Das 41 que sobraram, 20 pas-
saram a atender apenas turmas de 
1ª à 4ª    o que significou 20 unida-
des a menos com oferta de período 
noturno. “Os alunos enfrentaram 
muita dificuldade para continuar 
estudando. Eles tinham que pegar a 
condução da Vila Nova Manchester 
até a Vila Formosa, que é bem lon-
ge. Muitos faltavam e até desistiram 
de terminar a escola”. 

Embora a distância só tenha 
prejudicado alguns, a reorganiza-
ção teve uma consequência que foi 
universalizada na rede estadual: o 
aumento de alunos por sala. “An-
tes, a média era de 30 alunos por 
sala de 1ª à 4ª série, 35 nas salas 

de 5ª à 8ª e 40 por sala no ensino 
médio. Depois, as turmas de 5ª à 
8ª passaram a receber 40 por sa-
la e as de ensino médio 45”. Para 
complicar ainda mais seu quadro, 
Regina viu as aulas de história te-
rem a carga horária reduzida para 

que fosse aumentada a carga ho-
rária de matemática e português. 
Houve períodos em que ela pegou 
16 turmas. Ou seja, respondia pelo 
ensino de história para mais de 700 
alunos de uma vez.

Segundo a secretária Rose, a se-
paração entre as escolas por etapa já 
vinha sendo estudada pelas gestões 
anteriores pois era uma demanda 
pedagógica de adaptação das escolas 
para as idades dos alunos. “Fazer 
uma escola adequada para crianças 
e uma adequada para jovens é o mí-
nimo. A criança de 6 anos precisa de 
estímulo. Elas têm que ter uma hora 
de recreio com crianças da idade de-
la, que não a agridam, não cometam 
bullying”, afirma. 

Sobre os alunos que passaram a 
ter que se deslocar por grandes dis-
tâncias para chegar à escola, Rose 
diz que foram casos isolados. “Tí-
nhamos escolas que eram seletivas. 
No momento em que ela vai ter de 
atender todas as crianças que mo-
ram ali perto, as ricas e as pobres, 
teve reclamação de pais que não 
queriam que seus filhos estudas-
sem com crianças que vinham ‘lá 
daquele lugar’”. 

Para Sônia Penin, ex-diretora da 
Faculdade de Educação e coorde-
nadora de ensino na grande São 
Paulo na primeira gestão Covas, a 
reorganização foi uma “mudança 
radical”. Para ela “algumas das re-
clamações dos pais faziam sentido”, 
mas o processo se justificava dentro 
do plano do governo estadual. “An-
tes tínhamos alunos de 7 anos re-
vezando o espaço com outro de 17. 
Separá-los em ambientes adaptados 
atendia a uma demanda pedagógica 
e de melhor aproveitamento dos re-

Ex-secretária Rose Neubauer

Daniel Garcia

A professora de história 

Regina Oshiro sentiu na pele 

o impacto da reorganização. 

Na sua região, na zona 

leste da capital, quatro 

escolas foram fechadas. “Os 

alunos enfrentaram muita 

dificuldade para continuar 

estudando. Muitos  

faltavam e desistiram  

de terminar a escola” 
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cursos, dois dos principais eixos do 
governador Covas para a educação”, 
afirma. Como uma das medidas im-
portantes tomadas pela gestão Co-
vas, ela destaca o aumento da carga 
horária e fim da escolas-padrão, que 
ofereciam condições melhores de 
ensino para uma parcela reduzida 
da população. “Foi uma medida de 
democratização”, afirma.

Junto com a reorganização das 
escolas, o governo promoveu tam-
bém a transferência das unidades 
de 1ª à 4ª série para os municípios. 
A ação fazia parte do processo de 
municipalização do começo do en-
sino fundamental, que ocorreu em 
todo o país e era induzido pelo go-
verno federal.

Uma das consequências, sentida 
principalmente nas cidades do inte-
rior de São Paulo, foi a invasão do 
espaço e orçamento antes destina-
dos a escolas de ensino infantil. “Os 
municípios pequenos (a maioria do 
Estado) diminuíram ou não amplia-
ram a oferta de vagas de educação 
infantil, optando por ampliar esse 
atendimento por meio de ‘parce-
rias’ com instituições privadas, lu-
crativas ou não”, afirma Theresa 
Adrião, professora na Faculdade 
de Educação da Unicamp e autora 
do livro Educação e Produtividade: 
a reforma do ensino paulista e a de-
sobrigação do Estado, resultado de 
doutorado sobre o período Covas.

Theresa chama a atenção para 
o fato de que, embora o governo 
tenha se comprometido em fazer a 
reorganização de modo gradual e 
respeitando as necessidades locais, 
não foi isso que ocorreu na prá-
tica. Mais de metade das escolas 
que passaram pelo processo tive-

ram um ano para se adequar ao 
novo formato, entre 1995 e 1996. A 
maior parte dos municípios não ti-
nha condições técnicas para elabo-
rar políticas educacionais no tempo 
dado pela secretaria. Além de, na 
comparação com estados e União, 
serem mais frágeis do ponto de vis-
ta financeiro. “O cenário de novas e 
mais complexas demandas, somado 

às carências técnicas   e financeiras, 
foi  propício à privatização da ges-
tão da educação local, por meio da 
compra dos sistemas privados de 
ensino e da contratação de assesso-
rias privadas para ‘resolver’ os pro-
blemas da educação municipal”.

O processo desencadeou manifes-
tações contrárias. Em seu livro, a pes-
quisadora cita o caso de educadores e 
pais de alunos de Ribeirão Preto, que 
entraram com uma representação na 
Promotoria da Infância e da Juven-
tude da cidade. Na capital, também 
se manifestaram contra o processo o 
Fórum Estadual em Defesa da Esco-
la Pública e o Fórum Municipal em 
Defesa da Escola Pública.

A professora Regina lembra que, 
quando recebeu a notícia sobre a re-
organização e a municipalização, fi-
cou tão abalada que esqueceu a bolsa 
na então Delegacia de Ensino. Mal 
sabia ela que, logo em seguida, a re-
de passaria por mais uma reviravolta: 
a adoção da progressão continuada.

O sistema da educação em ciclos 
(aquele em que o aluno só repete 
no final de um ciclo, em São Paulo 
o 5º e o 9º ano do ensino funda-
mental e o 3º do ensino médio) já 
havia sido implementado na rede 
municipal na gestão do PT, quando 
o educador Paulo Freire respondia 
pela Secretaria Municipal de Edu-
cação. No Brasil, ele foi adotado 
por diversos gestores, pois responde 
a uma das demandas mais urgentes 
do país na educação: os altíssimos 
índices de repetência. Ainda ho-
je, o Brasil está entre os países do 
mundo que mais fazem os alunos 
repetirem de ano. Em São Paulo, a 
média de retenção no ensino médio 
é de 14%.

Professora Sônia Penin

Daniel Garcia

Uma das consequências da 

municipalização, sentida 

principalmente nas cidades 

do interior, foi a invasão do 

espaço e orçamento antes 

destinados a escolas de 

ensino infantil. O processo 

desencadeou protestos de 

pais e educadores 
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A maior crítica é em relação ao 
modo como São Paulo enfrentou 
o problema e implementou a pro-
gressão. Regina lembra que a no-
tícia veio da noite para o dia, sem 
discussão ou tempo de preparação 
dos professores. Pior: quando che-
gou, ainda não havia estrutura para 
a recuperação contínua – uma das 
condições básicas para o sistema do 
aprendizado em ciclos funcionar. 
“Nos primeiros anos da implanta-
ção só havia recuperação em janei-
ro. O aluno tinha que recuperar o 
ano inteiro em poucos dias. Não 
sou contra a progressão continuada, 
entendo que deve haver condições 
para a efetivação dessa política”.

O efeito sobre o índice de repe-
tência foi rápido, mesmo porque 
havia escolas em São Paulo que re-
petiam metade da turma. Mas, sem 
o acompanhamento necessário para 
garantir que os alunos aprendessem 
o conteúdo, o modelo ganhou o 
apelido de “aprovação automática”, 
já que seu impacto mais imediato 
era o de aprovar alunos que não 
aprenderam o necessário para se-
guir os estudos na outra série. No 
longo prazo, o modelo gerou outra 
distorção: alunos analfabetos no 6º 
ano em diante. Fenômeno ainda 
presente não só em São Paulo, mas 
em todas as redes que não investi-
ram em acompanhamento e recu-
peração contínua.

No último ano da gestão Covas, 
a polêmica da reorganização das 
escolas e a progressão continuada 
se somaram ao arrocho salarial dos 
professores gerando uma panela de 
pressão. A insatisfação resultou em 
uma greve em maio de 2000, quan-
do os professores da rede estadual 

passaram mais de um mês acampa-
dos na frente da Secretaria de Edu-
cação. A média de paralisação era 
de 10% em toda a rede, mas havia 
cidades como São José do Rio Pre-
to, Araçatuba e Bauru onde quase 
50% das escolas estavam fechadas. 

A principal reivindicação dos 
professores era de reajuste salarial. 
Naquele ano, o piso do Estado para 
24 horas de aula por semana era 
de R$ 488 na primeira etapa do 
ensino fundamental (1º ao 5º ano) 
e R$ 610 para os responsáveis pelas 

disciplinas específicas (6º ano em 
diante). Em 1998, o governo havia 
aumentado o piso, mas, para isso, 
mudou todo o agrupamento de fai-
xas salariais. As faixas de progres-
são salarial foram reduzidas de 11 
para apenas 5. “O aumento foi uma 
ilusão. A elevação do piso, com-
binada com esse achatamento na 
carreira, trouxe prejuízos imediatos 
aos professores que estavam para 
se aposentar. Eles perderam várias 
posições na carreira e tiveram redu-

ção em seus proventos”, afirma Ma-
ria Izabel Noronha, presidente da 
Apeoesp, o Sindicato dos Professo-
res do Ensino Oficial do Estado de 
São Paulo. “Hoje os professores da 
maior rede de ensino do país estão 
desmotivados, inseguros, desvalori-
zados e muitos deles abandonam a 
profissão ou adoecem”.

Foi nessa greve que outra carac-
terística marcante das gestões do 
PSDB na educação paulista ficou 
evidente: a polarização com os pro-
fessores. Uma das mais marcantes 
imagens do relacionamento entre 
governo estadual e a categoria se 
cristalizou na simbólica imagem de 
Covas discutindo com manifestan-
tes em maio de 2000. O governador 
decidiu reunir-se com a secretária 
Rose e furar o bloqueio dos mani-
festantes. Tentou entrar pela porta 
da frente da Secretaria sem escolta 
policial. Os ânimos se acirraram e 
Covas foi atingido na cabeça.

“Por não compreender o papel 
único dos professores e sua impor-
tância social, sucessivos governos 
do PSDB, desde Covas, optaram 
pela confronto”, afirma Izabel, da 
Apeoesp. “É verdade que esse pro-
cesso não começou naquele mo-
mento, mas se aprofundou desde 
então. Salários justos, condições de 
trabalho, carreira, respeito e valori-
zação passaram a ser considerados 
privilégios e o Estado adotou uma 
linha dura, punitiva”. 

Na avaliação de Romualdo Por-
tela, a falta de habilidade em dialo-
gar com os professores é uma das 
características das gestões do PSDB 
em São Paulo. “Há muita dificulda-
de em negociar porque o governo 
parece sempre partir do pressuposto 

“Sucessivos governos  

do PSDB, desde Covas, 

optaram pela confronto”, 

afirma Izabel Noronha, 

da Apeoesp. “Salários 

justos, carreira e 

respeito passaram a ser 

considerados privilégios e 

o Estado adotou uma linha 

dura, punitiva”
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de que a culpa dos problemas da 
escola está no professor”, afirma. “A 
progressão continuada, por exemplo, 
costuma ser um tema que divide opi-
niões entre os professores, como foi 
na rede municipal paulistana. Mas, 
na implantação na rede estadual, 
a experiência foi muito mais trau-
mática. O Estado conseguiu unir os 
professores contra ele”. 

Depois de Covas, a gestão que 
mais atritos enfrentou com a catego-
ria foi a de José Serra. Logo que en-
trou, a secretária Maria Helena Gui-
marães de Castro deu uma polêmica 
entrevista à revista Veja em que, ao 
ser indagada sobre como melhorar a 
qualificação dos professores, respon-
deu: “Num mundo ideal, eu fecharia 
todas as faculdades de pedagogia do 
país, até mesmo as mais conceitua-
das, como a da USP e a da Unicamp, 
e recomeçaria tudo do zero”. 

A declaração gerou a reação da 
comunidade escolar e acadêmica. 
Provocou até manifestação pública 
de Sônia Penin, que era, na época, 
diretora da Faculdade de Educação 
da USP. “Dei uma declaração pú-
blica porque a formulação generali-
zada contra professores só distancia 
as partes”. Sobre o histórico de con-
flitos que radicalizou posições entre 
Secretaria da Educação e sindicato 
dos professores, Sônia diz que é um 
atrito presente em outros estados, 
mas admite que há uma questão pe-
culiar em São Paulo. “É uma ques-
tão para São Paulo. Estamos per-
dendo oportunidades de encontros.
Os dois lados têm que rever o quan-
to o que se diz está prejudicando 
justamente o que se quer melhorar”.

O secretário que, em parte, con-
seguiu flexibilizar essa tensão foi Ga-

briel Chalita, que ficou na Secretaria 
de 2001 a 2006. Embora ele também 
tenha enfrentado greves e manifes-
tações, tinha um perfil mais ligado 
à comunicação. O foco de sua ges-
tão foi governar para a comunidade 
escolar. Chalita investiu no contato 
das escolas com pais e moradores do 

entorno. O programa que mais mar-
cou sua gestão, e virou bandeira na 
campanha do governador Geraldo 
Alckmin à Presidência da República, 
foi o Escola da Família. O programa 
financiava a abertura das escolas nos 
finais de semana para que estagiá-
rios e educadores oferecessem ativi-
dades de cultura, lazer e esporte. 

Na disputa eleitoral de 2006, po-
rém, o racha entre Serra e Alckmin 
gerou uma das maiores descontinui-
dades da gestão do PSDB na educa-
ção. Apesar de premiado e expan-
dido para outros estados do Brasil, 
uma das primeiras medidas de Serra 
ao assumir o governo em 2007 foi 
cortar o Escola da Família. O número 
de escolas contemplados pelo progra-
ma caiu pela metade e mesmo as que 
ficaram abertas já não contavam com 
os mesmos investimentos. 

Segundo a então secretária de 
Educação, Maria Lúcia Vasconce-
los, que assumiu a pasta em 2006 
e foi mantida no primeiro ano da 

Maria Izabel Noronha, da Apeoesp

Robson Martins

“A progressão continuada 

costuma ser um tema que 

divide opiniões entre os 

professores. Mas, na rede 

estadual, a experiência foi 

muito mais traumática.  

O Estado conseguiu unir 

os professores contra ele”, 

diz o professor  

Romualdo Portela 

Ex-secretário Gabriel Chalita

Daniel Garcia
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gestão de Serra, o corte era necessá-
rio. “Dinheiro público é assim, você 
precisa fazer valer. Não é porque o 
partido é o mesmo que você nunca 
vai reavaliar”, afirma. “Eu queria fa-
zer algumas coisas e precisava saber 
onde o dinheiro estava sendo aplica-
do. Esse programa tem muita coisa 
boa, mas existia um duplicidade de 
esforços que beirava o desperdício. 
Reduzi, mas todas as cidades tive-
ram mantida pelo menos uma esco-
la aberta”. Com a verba do Escola 
da Família, Maria Lúcia investiu na 
contratação de estagiários de peda-
gogia para as aulas de alfabetização, 
o “segundo professor em aula”, uma 
das principais promessas da campa-
nha de Serra ao governo estadual.

Na avaliação de Denise Carrei-
ra, da ONG Ação Educativa, a des-
continuidade de políticas da educa-
ção paulista é decorrência de outra 
característica das últimas gestões: 
a falta de planejamento de longo 
prazo. Até hoje São Paulo não tem 

um plano estadual de educação. 
Na gestão de Chalita um proje-
to foi enviado para a Assembleia 
Legislativa, mas nunca votado. 
Depois, a gestão de Paulo Renato 
pediu para revisar o plano e ele 
voltou para o governo. “O plano é 
fundamental para que a educação 

saia desse ciclo de mudanças a ca-
da quatro anos, ou a cada troca de 
secretário”, afirma Carreira. 

Uma das dificuldades em se ela-
borar o plano, segundo ela, é a falta 
de habilidade de diálogo com a so-
ciedade. “A postura da Secretaria é 
pouco aberta ao diálogo e críticas. 
Temos muita dificuldade em relação 
a transparência e acesso a núme-
ros”. Um dos sintomas da falta de 
transparência ainda se manifesta na 
gestão atual. A reportagem solici-
tou séries históricas, desde 1995, do 
contingente de professores, números 
de escolas e de matrículas, além dos 
percentuais de aprovação e rendi-
mento. A assessoria não enviou os 
dados. A Revista Adusp recebeu ape-
nas uma pequena nota que revelava 
os últimos percentuais de retenção, 
evasão e aprovação, em meio a um 
texto elogioso às metas da gestão do 
atual secretário, Herman Jacobus 
Cornelius Voorwald. Que não res-
pondeu ao pedido de entrevista.

Maria Lúcia Vasconcelos Paulo Renato de Souza Secretário Herman Voorwald
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Falta de transparência 

ainda se manifesta na 

gestão atual. A reportagem 

solicitou séries históricas, 

desde 1995, que a 

assessoria da Secretaria 

não enviou. Herman 

Voorwald, atual secretário, 

não respondeu ao pedido 

de entrevista


